
 
 

 

EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 140.337 - DF (2012/0022881-4)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
EMBARGANTE : VOLVO DO BRASIL VEÍCULOS LTDA E OUTRO
ADVOGADO : JOÃO CARLOS MEZA E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALEGADA VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 
DO CPC. CONTRADIÇÃO EXTERNA. IMPOSSIBILIDADE.

1. Os aclaratórios são cabíveis somente para sanar omissão, obscuridade, 
contradição ou, ainda, para a correção de eventual erro material, o que não ocorreu. 

2. A questão trazida à esta Corte por meio do recurso especial foi dirimida de forma 
clara e em acórdão fundamentado na orientação do STJ firmada quando a Primeira Seção 
apreciou, sob o rito dos recursos repetitivos, nos termos do art. 543-C do Código de 
Processo Civil, o REsp 1.110.578/SP.

3. Não cabe falar, no caso, em ofensa ao Princípio da Reserva de Plenário, pois a lei 
em comento não foi declarada inconstitucional nem teve sua aplicação negada, além de a 
decisão não ser incompatível com o disposto no dispositivo de lei tido por inaplicado. 

4. Se as embargantes entendem que o acórdão usurpou competência absoluta do 
Supremo Tribunal Federal, não é por meio dos embargos de declaração que terão a matéria 
apreciada. Não se busca sanar omissão, obscuridade ou contradição no decisum, mas rever 
decisão desfavorável. A via dos embargos de declaração não se presta para tal propósito.

5. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, rejeitar os embargos 
de declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Humberto Martins, 
Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques e Eliana Calmon votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília, 20 de junho de 2013(Data do Julgamento).

Ministro Castro Meira  
Relator
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 140.337 - DF (2012/0022881-4)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
EMBARGANTE : VOLVO DO BRASIL VEÍCULOS LTDA E OUTRO
ADVOGADO : JOÃO CARLOS MEZA E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): Os embargos de 

declaração foram opostos contra acórdão assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. RESTITUIÇÃO DO INDÉBITO. PRESCRIÇÃO. 
TERMO A QUO. DATA DA DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. 
DESPICIENDA. RECURSOS REPETITIVOS. ART. 543-C DO CPC. 

1. "A declaração de inconstitucionalidade da lei instituidora do tributo em controle 
concentrado, pelo STF, ou a Resolução do Senado (declaração de inconstitucionalidade em 
controle difuso) é despicienda para fins de contagem do prazo prescricional tanto em 
relação aos tributos sujeitos ao lançamento por homologação, quanto em relação aos 
tributos sujeitos ao lançamento de ofício" (REsp 1.110.578/SP, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 
21.5.2010, submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 8/2008).

2. O acórdão recorrido está em consonância com o posicionamento firmado 
nesta Corte, aplicando-se, por conseguinte, o teor da Súmula 83/STJ.

3. Agravo regimental não provido (e-STJ fl. 683).

As embargantes alegam que não foi observada a competência absoluta do STJ para limitar 

os efeitos retroativos das suas decisões.

Entendem que a limitação da inconstitucionalidade mediante prazo prescricional por outro 

Órgão Julgador que não o STF afasta a incidência do art. 27 da Lei 9.868/99 sem observância da 

reserva de plenário, o que contraria a Súmula Vinculante nº 10/STF. 

É o relatório.
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 140.337 - DF (2012/0022881-4)
  

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALEGADA VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 
DO CPC. CONTRADIÇÃO EXTERNA. IMPOSSIBILIDADE.

1. Os aclaratórios são cabíveis somente para sanar omissão, obscuridade, 
contradição ou, ainda, para a correção de eventual erro material, o que não ocorreu. 

2. A questão trazida à esta Corte por meio do recurso especial foi dirimida de forma 
clara e em acórdão fundamentado na orientação do STJ firmada quando a Primeira Seção 
apreciou, sob o rito dos recursos repetitivos, nos termos do art. 543-C do Código de 
Processo Civil, o REsp 1.110.578/SP.

3. Não cabe falar, no caso, em ofensa ao Princípio da Reserva de Plenário, pois a lei 
em comento não foi declarada inconstitucional nem teve sua aplicação negada, além de a 
decisão não ser incompatível com o disposto no dispositivo de lei tido por inaplicado. 

4. Se as embargantes entendem que o acórdão usurpou competência absoluta do 
Supremo Tribunal Federal, não é por meio dos embargos de declaração que terão a matéria 
apreciada. Não se busca sanar omissão, obscuridade ou contradição no decisum, mas rever 
decisão desfavorável. A via dos embargos de declaração não se presta para tal propósito.

5. Embargos de declaração rejeitados.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): Nos termos do art. 535 do 

Código de Processo Civil - CPC, os embargos de declaração são cabíveis tão somente para sanar 

obscuridade ou contradição ou, ainda, para suprir omissão verificada no julgamento, acerca de tema 

sobre o qual o tribunal deveria ter-se manifestado. São admitidos, também, para a correção de eventual 

erro material do julgado, o que não ocorreu. 

A discussão no recurso especial foi acerca do termo inicial da prescrição nos casos em que 

se discutem tributos sujeitos a lançamento por homologação e tributos submetidos ao lançamento de 

ofício. Essa questão foi dirimida de forma clara e em acórdão fundamentado na orientação do STJ 

firmada quando a Primeira Seção apreciou, sob o rito dos recursos repetitivos, nos termos do art. 543-C 

do Código de Processo Civil, o REsp 1.110.578/SP. Oportuno transcrever o teor do decisum:

Cinge-se a controvérsia acerca do prazo prescricional na restituição da taxa para 
emissão de guia de importação/CACEX. As recorrentes defendem a tese de que a 
prescrição somente poderia fluir a partir da Resolução do Senado Federal, que conferiu 
efeitos erga omnes àquela decisão Plenária. 

Esta Corte, em julgamento da Primeira Seção, pela sistemática dos recursos 
repetitivos de que trata o art. 543-C do CPC, concluiu que, na restituição de indébitos 
tributários, é despicienda, para fins de contagem do prazo prescricional, a declaração de 
inconstitucionalidade da exação. O referido julgado está sintetizado da seguinte forma:

TRIBUTÁRIO.  RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 

CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. TAXA 
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DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA. TRIBUTO DECLARADO 

INCONSTITUCIONAL. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. TERMO INICIAL. 

PAGAMENTO INDEVIDO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO DE 

OFÍCIO.

1. O prazo de prescrição quinquenal para pleitear a repetição tributária, nos 

tributos sujeitos ao lançamento de ofício, é contado da data em que se considera 

extinto o crédito tributário, qual seja, a data do efetivo pagamento do tributo, a 

teor do disposto no artigo 168, inciso I, c.c artigo 156, inciso I, do CTN.  

(Precedentes: REsp 947.233/RJ, Rel. Ministro  LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, 

julgado em 23/06/2009, DJe 10/08/2009; AgRg no REsp 759.776/RJ, Rel. 

Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/03/2009, 

DJe 20/04/2009; REsp 857.464/RS, Rel. Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/02/2009, DJe 02/03/2009; AgRg no REsp 

1072339/SP, Rel. Ministro  CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 

03/02/2009, DJe 17/02/2009; AgRg no REsp. 404.073/SP, Rel. Min. 

HUMBERTO MARTINS, Segunda Turma, DJU 31.05.07; AgRg no REsp. 

732.726/RJ, Rel. Min.  FRANCISCO FALCÃO, Primeira Turma, DJU 21.11.05) 

2. A declaração de inconstitucionalidade da lei instituidora do tributo  em 

controle concentrado, pelo STF, ou a Resolução do Senado (declaração de 

inconstitucionalidade em controle difuso) é despicienda para fins de contagem do 

prazo prescricional tanto em relação aos tributos sujeitos ao lançamento por 

homologação, quanto em relação aos tributos sujeitos ao lançamento de ofício. 

(Precedentes: EREsp 435835/SC, Rel. Ministro  FRANCISCO PEÇANHA 

MARTINS, Rel. p/ Acórdão Ministro  JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA SEÇÃO, 

julgado em 24/03/2004, DJ 04/06/2007; AgRg no Ag 803.662/SP, Rel. Ministro  

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/02/2007, DJ 

19/12/2007) 

3. In casu, os autores, ora recorrentes, ajuizaram ação em 04/04/2000, 

pleiteando a repetição de tributo indevidamente recolhido referente aos exercícios 

de 1990 a 1994, ressoando inequívoca a ocorrência da prescrição, porquanto 

transcorrido o lapso temporal quinquenal entre a data do efetivo pagamento do 

tributo e a da propositura da ação.

4. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do art. 

543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008. (REsp 1.110.578/SP, Rel. Ministro  

LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12/5/2010, DJe 21/5/2010).

Ademais, especificamente quanto ao tributo cerne da controvérsia – taxa de 
emissão de guias de importação –, o mesmo entendimento já foi aplicado nesta Turma. 
Confira-se o seguinte julgado:

TRIBUTÁRIO. TAXA DE EMISSÃO DE GUIAS DE IMPORTAÇÃO. 

CACEX. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. LANÇAMENTO POR 

HOMOLOGAÇÃO. TESE DO CINCO MAIS CINCO. REPETITIVO JULGADO.

1. É assente nesta Corte superior o entendimento no sentido da 

aplicabilidade da tese do "cinco mais cinco" para efeitos de prescrição em se 

tratando de repetição de indébito de créditos relativos a tributos sujeitos a 

lançamento por homologação. Precedente: REsp 1.002.932/SP, julgado mediante 

a sistemática prevista no art. 543-C do CPC (recursos repetitivos).
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2. A eventual declaração de inconstitucionalidade do tributo pelo STF é 

irrelevante para a fixação do termo a quo da prescrição da pretensão repetitória do 

indébito.

3. Recurso especial não provido. (REsp 1.177.754/DF, Rel. Min. Mauro 

Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 05.8.2010, DJe 1º.9.2010).

Como o aresto recorrido está em sintonia com o decidido nesta Corte, deve-se 
aplicar à espécie o contido na Súmula 83/STJ, verbis: "Não se conhece do recurso especial 
pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida". Com efeito, o referido verbete sumular aplica-se aos recursos especiais 
interpostos tanto pela alínea "a" quanto pela alínea "c" do permissivo constitucional (e-STJ 
fls. 683-684).

Quanto ao argumento de que a limitação da inconstitucionalidade mediante prazo 

prescricional por outro Órgão Julgador que não o STF afasta a incidência do art. 27 da Lei 9.868/99 

sem observância da reserva de plenário, o que contraria a Súmula Vinculante nº 10/STF, mostra-se 

pertinente transcrever o dispositivo de lei em questão:

Art. 27. Ao declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo, e tendo em 
vista razões de segurança jurídica ou de excepcional interesse social, poderá o Supremo 
Tribunal Federal, por maioria de dois terços de seus membros, restringir os efeitos daquela 
declaração ou decidir que ela só tenha eficácia a partir de seu trânsito em julgado ou de 
outro momento que venha a ser fixado.

Conforme se observa, não cabe falar, no caso, em ofensa ao Princípio da Reserva de 

Plenário, pois a lei em comento não foi declarada inconstitucional nem teve sua aplicação negada, além 

de a decisão não ser incompatível com o disposto no dispositivo de lei tido por inaplicado. 

Importante salientar que é dado aos tribunais a possibilidade de interpretarem normas 

legais, limitando a sua aplicação a determinadas hipóteses, sem que estejam, dessa forma, declarando a 

sua inconstitucionalidade, consoante o entendimento da Suprema Corte adotado no julgamento do RE 

572.497 AgRg, 2ª Turma, Rel. Min. Eros Grau, DJe de 28/11/2008. Eis a ementa do julgado:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA 
INDIRETA. IMPOSSIBILIDADE EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. INEXISTÊNCIA 
DE VIOLAÇÃO DO ARTIGO 97 DA CONSTITUIÇÃO. 

1. O Tribunal a quo não se manifestou explicitamente sobre os temas 
constitucionais tidos por violados. Incidência das Súmulas ns. 282 e 356 do Supremo 
Tribunal Federal. 

2. Controvérsia decidida à luz de legislação infraconstitucional. Ofensa indireta à 
Constituição do Brasil. 

3. "Interpretação que restringe a aplicação de uma norma a alguns casos, 

mantendo-a com relação a outros, não se identifica com a declaração de 

inconstitucionalidade da norma que é a que se refere o artigo 97 da Constituição..." 
[RE n. 184.093, Relator o Ministro Moreira Alves, DJ de 5.9.97]. Agravo regimental a que 
se nega provimento (RE 572.497 AgR, Relator(a): Min. EROS GRAU, Segunda Turma, 
julgado em 11/11/2008, DJe-227 DIVULG 27-11-2008 PUBLIC 28-11-2008 EMENT 
VOL-02343-09 PP-01780 - sem destaques no original).
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Ilustrativamente, confiram-se os precedentes desta Corte:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO PARA 
RECEBIMENTO DE NOVA APOSENTADORIA. POSSIBILIDADE. DEVOLUÇÃO DOS 
VALORES RECEBIDOS. DESNECESSIDADE. MATÉRIA PENDENTE DE 
JULGAMENTO NO STF. SOBRESTAMENTO DO FEITO. DESCABIMENTO. DEBATE 
DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE. VIOLAÇÃO DA CLÁUSULA DE 
RESERVA DE PLENÁRIO. NÃO OCORRÊNCIA.

1. A Primeira Seção, sob o regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 
8/2008, estabeleceu que "os benefícios previdenciários são direitos patrimoniais disponíveis 
e, portanto, suscetíveis de desistência pelos seus titulares, prescindindo-se da devolução 
dos valores recebidos da aposentadoria a que o segurado deseja preterir para a concessão 
de novo e posterior jubilamento" (RESP 1.334.488/SC, Rel. Min. Herman Benjamin, 
Primeira Seção, pendente de publicação).

2. Ressalva de meu entendimento divergente quanto à devolução dos valores da 
aposentadoria renunciada, esposado pormenorizadamente no Recurso Especial 
representativo da controvérsia precitado.

3. A pendência de julgamento, no Supremo Tribunal Federal, de Recurso 
Extraordinário submetido ao rito do art. 543-B do CPC não enseja sobrestamento dos 
Recursos Especiais que tramitam no STJ. Nesse sentido: EDcl no REsp 1.336.703/PR, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 9.4.2013; AgRg no AREsp 
201.794/DF, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 11.4.2013.

4. Não compete ao STJ, em julgamento de Recurso Especial e para fins de 
prequestionamento, apreciar alegação de afronta a dispositivos constitucionais, sob pena de 
usurpação da competência do STF (art. 102, III, da CF/1988).

5. Por fim, descabe falar em incidência da Súmula 10/STF ou em ofensa ao 

art. 97 da CF/1988, nos casos em que o STJ decide aplicar entendimento 

jurisprudencial consolidado sobre o tema, sem declarar inconstitucionalidade do 

texto legal invocado.
6. A Súmula 111 do STJ é aplicável às hipóteses em que a base de cálculo dos 

honorários advocatícios é o valor da condenação. No presente caso, os honorários 
advocatícios foram arbitrados em valor fixo conforme delineado no art. 20, § 4º, do CPC, 
não estando o magistrado adstrito aos limites de mínimo e máximo estabelecidos no § 3º do 
citado artigo.

7. Agravo Regimental não provido (AgRg no REsp  1.332.335/RS, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 21/5/2013, DJe 24/5/2013);

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RENÚNCIA À 
APOSENTADORIA. RECONHECIMENTO DE REPERCUSSÃO GERAL, PELO STF. 
SOBRESTAMENTO DO JULGAMENTO DO RECURSO ESPECIAL. 
INAPLICABILIDADE. APRECIAÇÃO DE VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. INVIABILIDADE, NA VIA DE RECURSO ESPECIAL. 
ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO À CLÁUSULA DA RESERVA DE PLENÁRIO. NÃO 
OCORRÊNCIA. PRECEDENTES DO STJ. RENÚNCIA À APOSENTADORIA, PARA 
OBTENÇÃO DE NOVO BENEFÍCIO. POSSIBILIDADE. DESNECESSIDADE DE 
RESTITUIÇÃO DOS VALORES PERCEBIDOS. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ, AgRg no 
REsp 1140018/SP, Rel. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, TERCEIRA TURMA, DJe de 
04/02/2013; STJ, AgRg no REsp 1239474/PR, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
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MOURA, SEXTA TURMA, DJe de 19/12/2012), o reconhecimento da repercussão geral, 
pelo Supremo Tribunal Federal, da matéria ora em apreciação, não acarreta o 
sobrestamento do exame do presente Recurso Especial, sobrestamento que se aplica 
somente aos Recursos Extraordinários interpostos contra acórdãos do Superior Tribunal de 
Justiça, em consonância com o disposto no art. 543-B do Código de Processo Civil.

II. O art. 543-C do Código de Processo Civil destina-se à suspensão do recurso 
na instância ordinária.

III. A análise de suposta ofensa a dispositivos constitucionais compete 
exclusivamente ao Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 102, inciso III, da 
Constituição da República, sendo defeso o seu exame, no âmbito do Recurso Especial, 
ainda que para fins de prequestionamento, consoante pacífica jurisprudência do STJ.

IV. Consoante a jurisprudência do STJ, "se a controvérsia posta nos autos 

foi decidida com fulcro na legislação federal vigente, desnecessária a observância da 

regra da reserva de plenário (STJ, AgRg no REsp 1270331/SC, Rel. Ministra MARIA 

THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe de 29/10/2012).
V. Na forma da pacifica jurisprudência do STJ, por se tratar de direito patrimonial 

disponível, o segurado pode renunciar à sua aposentadoria, com o propósito de obter 
benefício mais vantajoso, no Regime Geral de Previdência Social ou em regime próprio de 
Previdência, mediante a utilização de seu tempo de contribuição, sendo certo, ainda, que tal 
renúncia não implica em devolução dos valores percebidos. Precedentes.

VI. Agravo Regimental improvido (AgRg no REsp 1.271.080/RS, Rel. Ministra 
Assusete Magalhães, Sexta Turma, julgado em 21/5/2013, DJe 29/5/2013).

Se as embargantes entendem que o acórdão usurpou competência absoluta do Supremo 

Tribunal Federal, não é por meio dos embargos de declaração que terão a matéria apreciada. Na 

realidade, a pretexto de omissão, não ocultam o intento de modificar o resultado de julgamento, pois o 

pleito foi-lhes julgado de maneira desfavorável. Ao argumento de ofensa ao art. 535 do CPC, buscam, 

na verdade, rediscutir questão já decidida. A via dos embargos de declaração não se presta para tal 

propósito.

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2012/0022881-4 AREsp 140.337 / DF

Números Origem:  200034000029740  296908200040134

PAUTA: 20/06/2013 JULGADO: 20/06/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CASTRO MEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ CARLOS PIMENTA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VOLVO DO BRASIL VEÍCULOS LTDA E OUTRO
ADVOGADO : JOÃO CARLOS MEZA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Taxas

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : VOLVO DO BRASIL VEÍCULOS LTDA E OUTRO
ADVOGADO : JOÃO CARLOS MEZA E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell 
Marques e Eliana Calmon votaram com o Sr. Ministro Relator.
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